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RESUMO


A globalização trouxe diversos benefícios econômicos para a sociedade, entretanto, consigo, impactos ambientais e sociais surgiram, principalmente em grandes centros urbanos, como na cidade de Salvador. Estudos apontam um aumento de 1°C da temperatura média dos centros urbanos dentro do período de 2011-2040 no Brasil. Isso significa aumento de doenças, pobreza e exclusão social. Nesse sentido, o presente artigo tem como intuito promover um estudo sobre a ODS 10, aprofundando a compreensão sobre como essas tendências globais estão afetando as desigualdades nas configurações dos centros urbanos da Bahia. Para isso, foi realizada uma revisão de literatura, apresentando soluções e metodologias, apresentadas, aplicadas e estudadas em outras localidades, bem como estudos que corroboram com exemplos de políticas e programas, em que precisam ser desenvolvidos e estudados no Brasil. 
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1. INTRODUÇÃO

A busca por um mundo mais justo e igualitário é um dos maiores desafios do nosso tempo, visto que o Brasil é o 10º país mais desigual do mundo, num ranking de mais de 140 países, de acordo com o último Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). Todos os dias, na televisão, na rua, no rádio, é visto um caso de desigualdade e/ou discriminação, assim, buscar um mundo mais igualitário se mostrou ser um desafio de alto nível. As desigualdades econômicas, sociais e políticas são responsáveis por perpetuar a pobreza, a exclusão e a discriminação por gênero e/ou por raça em todo o mundo. Para enfrentar esse desafio, a Agenda 2030 das Nações Unidas estabeleceu um conjunto de metas globais, incluindo a meta 10, que visa reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.
Apesar da globalização ter gerado benefícios econômicos, ela também tem resultado em maior desigualdade, tanto dentro, como entre os países. O crescente uso de tecnologias digitais e a urbanização acelerada implica em desigualdades de várias formas. As mudanças climáticas, a globalização e outras tendências globais proporcionam significativamente as desigualdades em todo o mundo. [1] a globalização nos moldes atuais, é liderada por multinacionais e pelo neoliberalismo, logo, grandes corporações se instalam em países subdesenvolvidos para buscar matéria prima e mão de obra, que não encontra outra solução além de se submeter aos baixos salários e a exploração.
 Além disso, é importante dar destaque em relação ao avanço das tecnologias, o professor de Filosofia da Tecpuc, André Barreto, fala como “A tecnologia não é simplesmente uma benção, mas também pode ser uma maldição. A tecnologia tem um caráter ambivalente, como qualquer ferramenta. Ela pode ser usada para construir ou para destruir. Nós não podemos negar a nossa responsabilidade diante desse saber” [2].
 Outro fator que precisa ser levado em consideração é a questão das mudanças climáticas drásticas que vivemos. Nos cenários estudados pelo IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas), há mais de 50% de chance de que a meta de 1,5°C seja atingida ou ultrapassada entre 2021 e 2040 (há uma estimativa central para o início de 2030) [3]. O período de 2021-2040 é uma década anterior ao intervalo estimado pelo IPCC, e de acordo com esta probabilidade, os impactos das mudanças climáticas nas cidades do Brasil, mas voltando especificamente para Salvador podem ser significativos, especialmente em áreas costeiras e vulneráveis a inundações, visto que com o aumento do nível do mar e a intensificação de eventos climáticos extremos, a infraestrutura da cidade pode ser danificada, afetando a qualidade de vida e a segurança da população, sem contar que as mudanças nos padrões de chuva podem afetar a disponibilidade de água potável e a produção agrícola na região.
Nesse sentido, juntando a tecnologia com mudanças climáticas, percebe-se que o cenário urbano é mudado frente às tendências globais, principalmente nas metrópoles brasileiras, quando se trata de avanços nos meios de transporte. Segundo dados do SENATRAN ( Secretaria Nacional do Trânsito) foram 1.013.152 veículos em março de 2023 que trafegam pelas ruas e avenidas da capital[4]. Isso significa aumento de gases poluentes na atmosfera, que corrobora para o aquecimento global e por fim problemas de saúde crônicos significativos, especialmente para a população de baixa renda, a qual não possui acesso a recursos de prevenção e tratamento dos mesmos.
No entanto, as mudanças climáticas, a globalização e outras tendências globais têm afetado significativamente as desigualdades em todo o mundo. Segundo o médico Joan Clos, subsecretário-geral da Organização das Nações Unidas e diretor executivo do ONU-Habitat, as cidades devem se tornar espaços mais justos e inclusivos [5]. O Brasil passou por uma urbanização rápida, principalmente a partir da década de 1980, o que levou ao fenômeno da criação das favelas. Mas, segundo Clos, a migração das pessoas para os centros urbanos não deve ser vista como algo negativo. As favelas são a resposta da população para problemas sociais, não para problemas de urbanização. A solução é planejar, só com planejamento as pessoas terão mais acesso à educação, emprego, transporte, saneamento e começarão a fazer parte das cidades. Além disso, a globalização tem gerado benefícios econômicos, mas também tem resultado em maior desigualdade, tanto dentro como entre os países, um dos aspectos mais significativos quanto ao reconhecimento de que uma comunidade seja inclusiva é a facilitação do acesso para que haja efetiva interação social, segundo a arquiteta e professora da USP, Maria Luisa Trindade Bestetti, uma cidade inclusiva é uma cidade que permite a todos os seus cidadãos acesso irrestrito aos seus espaços, infraestrutura e serviços e consequentemente, tende a reduzir a exclusão social das pessoas com deficiência, bem como promover sua plena participação e o exercício de seus direitos humanos [6].
Nesse contexto, este artigo tem como objetivo aprofundar a compreensão sobre como as mudanças climáticas, a globalização e outras tendências globais estão afetando as desigualdades nas configurações dos centros urbanos da Bahia,por exemplo, Salvador é uma cidade com malha social fortemente marcada pela desigualdade. Visto que há 882 mil pessoas vivendo em aglomerados subnormais, e as projeções climáticas apontam um aumento de 1°C para o período de 2011-2040, de 2°C para o período de 2041-2070, e de 4,5°C para o período 2071-2100 [7]. Além disso, é previsto o aumento na frequência de noites quentes, de dias quentes e na duração das ondas de calor (PBMC, 2016). Dessa forma, é importante pensar em como as políticas e programas podem ser desenvolvidos para ajudar a reduzir essas desigualdades urbanísticas e promover a inclusão social e econômica dentro dos centros desenvolvidos, para isso, serão apresentados estudos e pesquisas recentes que abordam essas questões, bem como exemplos de políticas e programas implementados em diferentes partes do mundo.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
As cidades da Bahia têm enfrentado mudanças significativas nas últimas décadas, que vão desde a globalização à urbanização acelerada e às mudanças climáticas. Essas mudanças têm impactado profundamente os centros urbanos e sua organização, onde as desigualdades sociais e econômicas são evidentes, segundo os artigos “Dinâmica metropolitana e estrutura social em Salvador”[8] e “Cidades e mudanças climáticas: desafios para os planos diretores municipais brasileiros”[9], a globalização vêm tendo um impacto decisivo sobre a estrutura econômica e social das áreas metropolitanas (onde se concentra, na grande maioria dos países, o aparato produtivo, a riqueza, o poder e a população), sobre as condições e a qualidade da vida urbana, as desigualdades, a pobreza e as mobilizações políticas e sociais. Assim como as condições climáticas, principalmente por conta da falta de investimento do governo, acaba sendo um grande risco para a população, devido a elevação do nível do mar progredindo para a cidade. A falta de acesso a serviços básicos,  infra estruturas, e as desigualdades entre os bairros são apenas alguns exemplos de como a desigualdade se manifesta nas cidades.
A globalização pode gerar muita desigualdade, com o  crescente uso de tecnologias digitais e a urbanização acelerada, aumenta o custo de vida das pessoas no Brasil. Segundo o artigo “Moradias de aluguel e pobres urbanos: compreendendo o crescimento e a produção de moradias de aluguel nas favelas brasileiras”, a  queda da renda, o aumento do custo de vida, incluindo itens essenciais para a casa e materiais de construção, dificultaram a capacidade dos auto-ajudantes de se sustentarem [10]. Dessa forma, acarreta uma série de problemas como falta de infraestrutura básica e saneamento, gerando desigualdade social, econômica e de acesso a serviços públicos.
Outra tendência analisada foi a urbanização acelerada, que também têm afetado as desigualdades nos centros urbanos, onde a urbanização acelerada tem gerado desafios para a oferta de serviços e infraestruturas, especialmente em áreas de expansão urbana irregular. Tal ocorrência, interfere diretamente na busca pelo direito à cidade que se contrapõe à ideia de harmonia na sociedade[9]. Nisso, segundo o professor Gordon Mcgranahan “É possível dizer que o direito à cidade pode fazer parte de uma argumentação, é uma prática que defende a busca pela justiça e igualdade em termos abstratos enquanto ocultam as relações sociais que produzem a injustiça e a desigualdade” [11].
Outrossim, o Brasil passou por uma transição urbana tanto quanto precoce, as cidades de maior porte concentram grande parte das atividades econômicas do país. O desenvolvimento urbano foi muito forte nas regiões onde hoje é localizado os grandes centros urbanos, além disso, o PIB do Brasil em sua grande parte também está localizado nas mesmas regiões. Ademais, o país tem dificuldades de lidar com a escala de crescimento urbano. Em 1950, o Brasil já apresentava um nível de urbanização (36%), comparável ao que só seria alcançado no ano de 2000 pela África e Ásia. Na contemporaneidade, temos grande parte da nossa população vivendo em vilas e cidades, em comparação  a países europeus.
 O planejamento da cidade é muito importante para minimizar os impactos da desigualdade. Diante dos fatos apresentados no artigo “Urbanismo e direito à cidade: confrontando as práticas urbanas estatais neoliberais em Salvador, Brasil”,  o planejamento de bairro pode contribuir para o “direito à cidade” de uma população afetada por processos de gentrificação, que é um fenômeno social e urbano que ocorre quando áreas urbanas antes degradadas, abandonadas ou economicamente desfavorecidas começam a ser revitalizadas e atraindo investimentos, aumentando os preços dos imóveis e consequentemente, afastando os moradores de baixa renda que não conseguem arcar com os novos custos, causados pelas recentes mudanças na economia e pelos promotores imobiliários impulsionadores da reestruturação urbana[12]. Dessa forma, ajudando a solucionar os problemas trazidos pela gentrificação, fazendo com que toda a comunidade tenha acesso aos benefícios do bairro.
A economia e o meio ambiente não evoluem de forma proporcional em todos os lugares, o que deixa claro as diferenças dos ecossistemas naturais, no qual o padrão de degradação ambiental é fortemente afetado pelo estilo de desenvolvimento da economia. Diferentes tipos de desenvolvimento acabam por acarretar diferentes impactos no meio ambiente. A distribuição da renda de forma desproporcional molda a demanda do consumo e a forma em que os resíduos são espalhados nos ecossistemas. Logo, a desigualdade e a concentração de pessoas nas grandes cidades do Brasil trouxeram diversos problemas ambientais como a degradação e poluição e os resíduos liberados no ambiente, por conta dos veículos. [13]
 Muitas cidades coloniais do Brasil foram desenvolvidas sem planejamento e pensamento no futuro. As mudanças climáticas não eram de conhecimento populacional nesse período da história[14]. Dessa forma, desde 2012, a historiadora Silvia Helena Zanirato, da USP, estuda pequenas cidades do Vale do Paraíba e do litoral norte de São Paulo. “As cidades da região se desenvolveram há três séculos em função da economia cafeeira, com muitas moradias construídas em morros, ainda no século XIX. Naturalmente não foram pensadas considerando o aumento da temperatura e da pluviosidade, causada pela crise climática”. 
As mudanças climáticas podem agravar ainda mais as desigualdades, afetando a vida de milhares de pessoas. De acordo com o artigo “Avaliação da vulnerabilidade urbana ao risco de inundação em municípios brasileiros”, desde 2000, o Brasil sofreu 51 enchentes e cinco deslizamentos de terra, que juntos causaram 2.559 mortes; 514.845 pessoas perderam suas casas nesses eventos, 6.403.073 pessoas foram afetadas e as perdas econômicas totalizaram US$ 4.831.870[15]. Portanto, é possível analisar que as calamidades decorrentes das mudanças climáticas estão ligadas diretamente com a degradação da infraestrutura das moradias das pessoas, principalmente aquelas que moram em assentamentos informais, onde geram impactos significativos, afetando negativamente a economia.
Diante do apresentado, a meta 10 da Agenda 2030 das Nações Unidas é de suma importância para combater as desigualdades nos centros urbanos, visto que é importante promover a inclusão social, econômica e política de todas as pessoas, independentemente de sua raça, gênero, etnia ou classe social. Para isso, é necessário explorar como as mudanças climáticas, a globalização e outras tendências globais estão afetando as desigualdades nas cidades, buscando políticas e programas efetivos para enfrentar esses desafios. [16] 

3.  METODOLOGIA
Através do que foi analisado e demonstrado na etapa de fundamentação teórica, se tornou perceptível que os principais impactos das tendências globais, a globalização e as mudanças climáticas atingem de forma mais impactante, principalmente regiões subdesenvolvidas. Realizando um estudo de soluções e metodologias, apresentadas e aplicadas em outras localidades visando o combate da problemática proposta neste artigo, temos o Protocolo de Kyoto realizado em 1995 e o Mandato de Berlim, o qual aborda compromissos e metas concretas obrigatórias de redução das emissões de GEE para os países desenvolvidos, estabelecendo que eles têm a obrigação de reduzir suas emissões em pelo menos 5% em relação aos níveis de 1990 [17]. Dessa forma, é fundamental reconhecer que a desigualdade social segue sendo um fator determinante na capacidade de enfrentamento desses desafios. A falta de recursos e infraestrutura precária colocam regiões subdesenvolvidas em desvantagem significativa na busca de soluções efetivas e, diante disso, há a necessidade da participação política determinando tratados e acordos sustentáveis com empresas e sociedade para a busca de melhores metodologias e aplicações para minimizar os efeitos das tendências globais e da globalização. 
Os principais desafios relacionados à globalização, urbanização e clima em Salvador incluem expansão urbana, concentração de atividades econômicas em áreas específicas e vulnerabilidade a eventos climáticos extremos. Esses desafios são agravados pelas desigualdades socioeconômicas e pela falta de políticas públicas eficazes para enfrentá-las e como possibilidades para superar esses desafios, é necessária uma abordagem integrada que leve em consideração as especificidades locais, incluindo a identificação de áreas mais vulneráveis ​​às mudanças climáticas e a promoção de políticas de adaptação e mitigação. Além disso, devem ser feitos investimentos em planejamento urbano e gestão territorial que priorizem o desenvolvimento sustentável, a fim de reduzir a pressão sobre as áreas naturais e minimizar o risco de desastres naturais, outra ação importante é promover a participação da sociedade civil na tomada de decisões e implementação de políticas públicas, incluindo a realização de audiências públicas, consultas populares e a criação de canais de diálogo entre diferentes setores da sociedade, a cidade de Porto Alegre, no Brasil, é um exemplo de cidade que adotou práticas de orçamento participativo, incentivando os cidadãos a participar ativamente das decisões relacionadas à gestão urbana e à alocação de recursos públicos.  Outro exemplo de solução que podem ser aplicáveis na problematização em questão, foi o caso da organização sem fins lucrativos e parque público High Line que era uma antiga linha ferroviária na cidade de Nova York, que estava destinada a demolição, movimentou a população local para que fosse transformada em um parque onde todas as pessoas pudessem aproveitar. Esse movimento de união da comunidade influenciou diversas cidades a transformar áreas industriais não utilizadas em espaços públicos dinâmico, outro exemplo de solução 
À vista disso, é possível encontrar outros fatores que podem contribuir para o mal funcionamento da dinâmica urbana em Salvador, o que impacta indiretamente na urbanização do local. As pessoas que se encaixam na classe social B2 para cima acabam por ocupar as regiões de maior prestígio, enquanto os moradores com uma renda baixa( classe C1 para baixo) acabam por serem obrigados a ocupar regiões periféricas, impactando no deslocamento dos ocupantes da região, como exemplo, O artigo "Urbanismo e direito à cidade: confrontando as práticas urbanas estatais neoliberais em Salvador BA" relata um estudo que demonstra como o bairro 2 de julho, local histórico de Salvador sendo predominantemente de baixa renda, já que 62% das famílias têm renda mensal de até três salários mínimos, contribuindo para o distanciamento e locomoção da população entre as áreas de moradia e trabalho para os moradores das regiões de baixa renda de Salvador, tendo em vista que as atividades mais praticadas na cidade de Salvador são voltadas para o trabalho informal, comércio e construção civil, e a realização dessas atividades acontecem entre os centros comerciais e residenciais localizadas em áreas com maior poder aquisitivo[11] . Voltando para o exemplo, o contexto do bairro 2 de julho também traz sua influência no contexto urbano, através do comércio informal que ocorre na proximidade do bairro, como a Avenida Sete, um grande centro popular comercial localizado no centro histórico de Salvador, que por conta do grande número de ambulantes e alto nível de circulação de pessoas, dificulta o fluxo de transporte de pedestres e veículos do local, pois os moradores necessitam se deslocar para outros bairros para realizar suas atividades, gerando um gasto elevado no uso de transportes públicos e no tempo de deslocamento. A Prefeitura de Salvador não possui um mapeamento oficial atualizado dos limites dos bairros, mas o 2 de Julho pode ser localizado dentro do plano institucional da Região Administrativa, neste loteamento regional, o bairro faz parte de uma subárea inserida na Região Administrativa I, e o processo acelerado da expansão urbana em Salvador foi diretamente proporcional à demanda em relação às áreas residenciais, forçando a ocupação das áreas periféricas, além de contribuir para a degradação das zonas verdes.
Logo, de forma sucinta, o presente artigo é uma coleta bibliográfica realizada através da amostra de artigos científicos, literaturas e dados, de caráter quantitativo e qualitativo. Assim, enquadra-se como uma pesquisa descritiva, por descrever os fenômenos que englobam a mudança climática e a globalização e análise das suas variáveis. Os dados estáticos presentes foram citados e contextualizados ao longo no texto com base na sua relevância com o tema, por meio de uma análise das informações e leitura descritiva e exploratória do material de sites, como o site da IPCC, em que foram coletadas estimativas futuras climáticas, o site da SENATRAN, o qual foi coletado o levantamento de veículos constantemente atualizada e com base na prefeitura de Salvador, utilizando os planos de ações climáticas da cidade.
E como forma de solucionar a problemática em questão, além dos exemplos informados em parágrafos anteriores, iniciando através de políticas urbanas que devem se concentrar em uma abordagem inclusiva e sustentável, visto que promover igualdade de oportunidades para todos os cidadãos, incluindo a criação de empregos verdes, que é iniciativa que busca uma sinergia entre o mercado de trabalho, a produção de energia e os temas ambientais [18],  a melhoria do acesso a serviços básicos, como água e saneamento. Sem contar que a promoção de uma economia circular e a adoção de tecnologias verdes pode ajudar a mitigar os impactos das mudanças climáticas e criar um ambiente mais sustentável. Sendo importante adotar estratégias para reduzir a exclusão social, como a criação de programas de habitação social e a promoção de um transporte público acessível e eficiente, essas políticas podem ajudar a criar comunidades mais coesas e garantir que todos os cidadãos tenham acesso aos recursos necessários para uma vida digna. E não menos importante, é fundamental que a cidade de Salvador adote uma abordagem de governança participativa, envolvendo a sociedade civil e os cidadãos na tomada de decisões, como citado anteriormente sobre a cidade de Porto Alegre, que se torna um exemplo prático de que este ato pode ajudar a garantir que as políticas adotadas sejam relevantes e adequadas às necessidades das comunidades locais.
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